
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 527
SESSÃO ORDINÁRIA DE 28/5/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que o município é a base da Federação, segundo a Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que os municípios sobrevivem dos impostos que arrecadam, principalmente o ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação;

CONSIDERANDO que empresas como CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz e também a Telefônica, não faturam suas notas fiscais em nosso município;

CONSIDERANDO que essa forma injusta de cobrança de impostos, com faturamento fora da cidade onde aconteceu a venda de energia elétrica e as origens dos telefonemas, está sendo altamente prejudicial aos cofres municipais, inviabilizando e desestruturando o investimento público municipal,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Secretário de Estado da Fazenda, SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA, solicitando efetuar a análise e a alteração da legislação no sentido de que cada município tenha direito ao recolhimento do ICMS – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, devido pelas referidas concessionárias públicas. Referida alteração promoverá e sanará esta injustiça com os municípios. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de maio de 2007.
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